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RESUMO: 

O artigo em tela tem como objeto esclarecer a realidade contemporânea com relação ao 

paradoxo entre o servir e ser servido no sentido da comunicação e espetacularização da 

segurança pública, no qual, agentes policiais têm se confeccionado para lograr capital político 

e econômico. A metodologia utilizada para o desenvolvimento do artigo foi pesquisas 

bibliográficas com a consulta de periódicos e artigos, de modo a ligar a teoria com o fato em 

concreto. Consequentemente, o artigo conduz um pensamento de crítica ao modo de 

comunicação da atividade policial, à população, como um espetáculo de entretenimento 

midiático em detrimento da objetividade de servir a população. Logo, esse artigo expõe um 

problema que ocorre frequentemente em todas as instituições policiais.    
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ABSTRACT:  

The article in question aims to clarify the contemporary reality regarding the paradox between 

serving and being served in the sense of communication and public security 

spectacularization, in which police agents have been made to achieve political and economic 

capital. The methodology used for the development of the article was bibliographic research 
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and consultation of journals and articles, in order to link the theory with the concrete fact. 

Consequently, the article conducts a critical thought to the way police activity is 

communicated to the population, as a spectacle of media entertainment to the detriment of the 

objectivity of serving the population. Therefore, this article exposes a problem that frequently 

occurs in all police institutions. 

KEYWORDS: Spectacle and Corruption. Police Institutions. Spectacularization. Public 

Communication. Plain Language. 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Diuturnamente, no mundo contemporâneo, milhões de olhares, certamente, 

assimilam de modo sereno um ideal de felicidade entorno da artificialidade dos 

eletrodomésticos com interconexão digital e aparelhos de comunicação, com isso, o consumo 

de objetos, de eventos e de imagens tornaram-se uma meta cultural (DURKHEIM,1981) da 

sociedade. Dessa maneira, também se percebe que a atividade policial, transmutou-se da 

estirpe do real e experimentável para o desejável do mundo das imagens, fato que 

desenvolveu um paradoxo entre o autêntico e o fictício, em outras palavras, entre o servir a 

sociedade e o exibicionismo. Isto se deu por meio da espetacularização da atividade policial, 

uma relação promíscua, em que os agentes policiais, com um certo grau de poder 

discricionário, utilizam imagens, vídeos e recursos midiáticos, relacionados a suas funções 

cotidianas, para criar uma autoimagem de salvador da pátria. 

Destarte, como a população brasileira carrega, em seu ideário, a mistificação de 

figuras messiânicas (NEGRÃO, 2001) dotadas da responsabilidade de livrar a sociedade da 

corrupção e dos males da vida, logo, a espetacularização e personificação do agente policial 

como um salvador, cria uma contradição que não só prejudica o agente policial, de modo 

individual, como também corrompe a credibilidade das instituições policiais. Sendo assim, o 

projeto em tela tem a finalidade de esclarecer que o espetáculo da atividade policial, que no 

contemporâneo tem aparecido em todas as mídias, é um meio de corrupção das polícias e de 

toda a segurança pública.  

Também, o objetivo intrínseco deste trabalho, está diretamente ligado aos 

princípios constitucionais de proteção da sociedade como um todo, principalmente quando se 
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pensa no princípio da publicidade interseccionado com o princípio da impessoalidade. Nesse 

liame, mas de modo discrepante aos princípios constitucionais, a constante midiatização e 

espetacularização da atividade policial, nos mais diversos meios de comunicação, granjeia 

como menestrel o entretenimento e a noticialização, porém embaraça as instituições policiais 

de modo a deixar a credibilidade a mercê das construções de imagens pública controversa, por 

esse motivo, se agrada o público, o agente individualmente é bem visto, caso não agrade, a 

instituição policial como um todo, é colocada em condição de reprovação. Desse jeito, a 

metodologia baseada no empirismo, com a subsunção dos fatos sociais, que são divulgados 

reiteradamente nas mídias, no espaço amostral dos dois últimos anos até o presente (2019, 

2020 e 2021), com tese abstraída da observação que foi articulada como arranjo lógico para o 

desenvolvimento do artigo, será utilizada para esclarecer uma realidade que desconstrói a 

imagem e o papel das polícias no país.  

Simultaneamente, esse artigo se justifica pela necessidade de enfrentamento 

das questões cotidianas do trabalho policial, de modo a construir e estimular, de forma 

concreta, protocolos éticos de atuação direcionados às melhores práticas de trabalho policial. 

Conjuntura, essa, que poderá facilitar as reflexões sobre os riscos do ofício que exigem do 

policial uma sólida formação, contínua capacitação e alguma dose de comprometimento 

(SOUZA, K. 2017). 

 

 

2. COMPORTAMENTO HIPNÓTICO 

 

Os fenômenos intimamente ligados às manifestações de poder por meio da 

violência, em toda a história da humanidade, fascinaram as sociedades (ZIZEK, 2014) e 

ligados a isso o movimento de banalização, sob a diversão furta-cor do espetáculo, domina 

mundialmente a sociedade moderna (DEBORD, 1997). Em vista disso, a espetacularização 

das ações de enfrentamento à violência e à criminalidade, direcionadas à promoção pessoal, 

cria a banalização e naturalização da convivência com a violência urbana, levando assim, toda 

a sociedade ao comportamento hipnótico do entretenimento espetacular divulgado 

amplamente com os mais diversos interesses envolvidos. 

Ademais, os paradoxos que o agente policial, que por meio do espetáculo, 

exibe em relação ao seu trabalho nas mídias, frequentemente carregam fortes tendências 

idealistas de dedicação e de que querem o bem da sociedade. Contudo, como todo o super-
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herói que conhecemos, eles apresentam contradições, desilusões e, frente a uma realidade que 

desconheciam e com a qual não sabem lidar adequadamente, desenvolvem um código de 

conduta próprio.(SOUZA, A. 2013).  

Assim, é comum constatar que as instituições perdem toda a credibilidade, 

sendo que os próprios agentes policiais não acreditam mais nas instituições, se veem em 

constante guerra com os denominados agressores da sociedade. (SOUZA, A. 2013) Nesse 

liame, muitas carreiras da sociedade civil e política podem de modo reiterado serem 

exibicionistas e hipnóticas, ou seja, quase tudo vira conteúdo midiático ou de redes sociais 

(hipnose dos likes), pois elas detêm a proteção das liberdades individuais e dos direitos 

sociais advindos das garantias fundamentais do trabalho e livre iniciativa, de acordo com as 

normas constitucionais de eficácia plena.  

Contudo, o trabalhador das carreiras policiais está submetido às normas, no  

trabalho público só é permitido fazer o que a lei autoriza, já no privado é lícito fazer tudo que 

a lei não proíbe. Com essas diretrizes, o agente de segurança pública não tem autorização 

normativa de criar comunicação na forma espetáculo de entretenimento, ainda mais quando 

relacionado às suas funções e atividades públicas, mesmo com a existência do princípio da 

publicidade, os princípios da legalidade e da impessoalidade barram os comportamentos 

voltados à espetacularização e promoção pessoal do agente público policial. Por fim, esse 

comportamento torna-se hipnótico não só para a sua plateia mas também para os próprios 

agentes policiais, que passam a criar uma lógica de justiça própria.  

 

  

3. A INSTITUIÇÃO E A IMPESSOALIDADE 

 

A defesa das instituições, na atualidade, deve estar calcada na forma jurídica de 

pensar na lógica normativa, em outras palavras, deve estar alicerçada na cultura juridicamente 

aceita definida pelo princípio da legalidade. Desta forma, o princípio da legalidade 

corresponde ao alicerce do Estado de Direito e por isso, o agente policial não pode agir de 

acordo com a sua vontade, justamente, porque o agente policial deve aplicar a lei de ofício 

com o devido discernimento para proteger o interesse público em primeiro lugar, o agente 

público tem, portanto, discricionariedade para agir da forma que avaliar mais conveniente e 

oportuna, dentro do rol de meios e fins previstos no ordenamento, para a consecução dos 

interesses públicos diante das variadas situações da vida. (NOHARA, 2016)  
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Ademais, com a atividade policial pautada em lei, o agente não pode praticar 

atos senão para satisfazer o interesse público, o que deixa claro a discordância do uso da 

atividade policial na publicidade e nos programas midiáticos de entretenimento, que 

aproveitam  da atividade policial, em seus programas, o que não somente é inconciliável com 

o princípio da impessoalidade como também não tem o condão de proteção da sociedade 

como um todo. No caso concreto, em que os agentes policiais usam a sua atividade para a 

promoção pessoal, é possível identificar o uso indevido da máquina pública, que é custeada 

pelo povo, que não deve contemplar os interesses próprios ou de terceiros para a 

autopromoção. Logo, a manifestação Estatal por meio do agente policial não pode ser 

confundida com a vontade subjetiva do agente público, caso assim o seja, a manifestação 

subjetiva tem o poder de corromper a instituição, em outros termos a vontade subjetiva do 

agente é uma forma manifesta de corrupção. 

 

 

4. ESPETÁCULO E CORRUPÇÃO 

Em primeiro lugar, como já diziam os romanos: “nem tudo que é legal é 

honesto” (non omne quod licet honestum est). Na realidade, o espetáculo exibido pela grande 

mídia tem a aparência de corretude, contudo, o uso da atividade policial como forma de 

entretenimento não traz ganhos efetivos à segurança pública, essa espetacularização é a 

ilegalidade mais grave, é a que se oculta sob a aparência de legitimidade (NOHARA, 2016) . 

À vista disso, também é preciso salientar que não deve existir nada de secreto na atividade 

policial, exceto a medidas de segurança pública para a proteção da coletividade, sendo assim, 

é preciso respeitar o princípio da moralidade da atividade pública, de modo a proporcionar o 

acesso às informações públicas, em conformidade com a proteção e promoção unicamente das 

instituições policiais, o que evita a promoção pessoal e a corrupção da corporação.  

Ainda, deve ser observada a necessidade de uma comunicação simples e clara, 

como ensina a jornalista e educadora  Heloísa Fischer sobre a comunicação em linguagem 

clara é visualmente convidativa e fácil de ler porque foi escrita com esta meta. Costuma ter o 

tom de uma conversa amigável e respeitosa. Reconhece o direito que toda pessoa tem de 

entender textos relevantes para o seu cotidiano. Sua intenção primordial é esclarecer. 

(FISCHER, 2017, p.12) Evidentemente, a comunicação do trabalho policial deveria seguir a 

direção de informação amigável e formação respeitosa na lógica de esclarecer a realidade dos 

conflitos da vida em sociedade. 
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Em uma linha divergente, para a grande mídia e agentes policiais “estrelas das 

redes sociais”, o combate à corrupção e a atividade policial tornou-se uma mercadoria que, 

por meio dos espetáculos, garantem lucros, ganhos de audiência, de capital político e 

influência. Por isso, quanto mais se faz notar, mais vantagens se apresentam aos “donos do 

espetáculo” e, como consequência, as instituições policiais ficam cada dia mais vulneráveis à 

degradação advinda desses “agentes midiáticos” colocando a instituição em uma rota, de 

mensuração de efetividade e eficiência caliginosa. Nesse pensamento, a corrupção das 

instituições, provenientes do comportamento dessas  “estrelas vampiros'', transfigura-se em 

uma quimera faminta, que destrói a instituição policial e chega a exaurir toda a credibilidade 

das instituições democráticas que há décadas foram construídas com a constituição cidadã2. 

Não é possível, portanto, que seja admitido a naturalização e banalização do 

comportamento dos agentes policiais que expõem as corporações nas mídias.  Essa 

midiatização dotada de espetáculo, em todas as suas formas, é uma característica de corrupção 

que vai além dos ganhos pessoais, esse comportamento destrói toda a atividade policial, que 

na sua essência, deve ser realizada com eficiência, presteza, perfeição, com rendimentos e 

ganhos funcionais direcionados unicamente às instituições e indiretamente proporcionando 

ganhos à cidadania. Destarte, os componentes do indivíduo, que normalmente destacam-se na 

espetacularização, o afetivo, o cognitivo e o comportamental, devem ser retraídos em prol da 

profissionalidade do agente e em direção ao enobrecer das instituições policiais.  

Afinal, o espírito por trás da midiatização da atividade policial é o mesmo que 

abarca os aparelhos de construção ideológica da sociedade contemporânea e que se apresenta 

como uma imensa acumulação de espetáculos. Ainda, é possível citar inúmeros casos em que 

os agentes policiais acumularam espetáculos em busca de ganhos econômicos e políticos, 

exemplos não faltam, porém, ao reproduzi-los como exemplo será locupletar os objetivos da 

própria sociedade do espetáculo. 

 

 

5. LINGUAGEM SIMPLES 

 

O acesso à comunicação adequada, clara e honesta sobre a segurança pública e 

sobre a violência tornou-se um desafio diante dos problemas econômicos, sociais e políticos 

da Vida para Consumo (BAUMAN, 2008). Na atualidade, no Brasil, a racionalidade e a 

 
2 PORTAL DA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ <https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada> (acesso em: 09 outubro 2022) 
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formação da população passam por uma pré determinação de manutenção das hierarquias e da 

desigualdade, por isso os estudos no campo da linguagem mostram que textos em 

“obscuranto” trazem dificuldade de leitura não só para pessoas menos escolarizadas, mas 

também para leitores proficientes.(FISCHER, 2018, p. 13) Da mesma forma, a comunicação 

da atuação pública das polícias para o privado deve ser a mais objetiva e clara sem a 

utilização de meios sensacionalistas para garantir o direito de informação da população, isso 

quer dizer que, os meios de comunicação privados não devem utilizar dos dados, operações, 

atuações e prestações de serviços públicos policiais como matéria prima da indústria de 

entretenimento.  

Ainda, o obscurantismo, como ferramenta de suspense, faz com que a 

sociedade se torne refém das informações públicas de atividade policial, criando assim um 

pânico geral conforme afirma a Profª. Drª. Débora Regina Pastana: 

 

“A insegurança observada atualmente está cada vez mais 

ligada à violência criminal, que, por sua vez, promove a 

base e o fortalecimento dessa cultura. Essas questões – 

insegurança, violência e medo – vêm ganhando cada vez 

mais destaque nas discussões políticas, na imprensa, nas 

universidades e no cotidiano das pessoas, em virtude da 

maior sensibilidade a elas e da aparente falta de controle 

de que se revestem. Nesse sentido, essa cultura representa 

a somatória dos valores, comportamentos e do senso 

comum que, associados à questão da criminalidade, 

reproduzem a ideia hegemônica de insegurança e, com 

isso, perpetuam uma forma de dominação marcada pelo 

autoritarismo e pela rejeição aos princípios 

democráticos.” (PASTANA, 2007, p. 92) 

 

As aflições da vida em sociedade, normalmente, só ganham atenção quando 

são exploradas e constantemente divulgadas pela mídia, que de uma reiterada repetição torna-

se um hábito. Hábito, esse, que transforma e é transformado pelas relações sociais da forma 
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mercadoria3 onde tudo e todos são fontes de compra e venda. Assim, quando as mídias e 

jornais televisivos decidem cobrir, em suas primeiras páginas, as violências cotidianas que 

comovem a população, a comercialidade, advinda do potencial de prender a audiência, faz 

com que a busca constante por violências, com poder de comoção, torne-se a tábua de 

salvação do momento na busca por audiência. Por essa estrutura, da comercialização, a 

atividade policial tornou-se essa tábua de salvação, que a todo o momento fornece o 

espetáculo do momento.  

Pois bem, é perceptível que os mal-estares sociais não têm uma existência 

visível senão quando se fala deles na mídia, isto é, quando são reconhecidos como tais pelos 

jornalistas. (BOURDIEU, 1997, p. 63)  Com essa diretriz, os noticiários aumentam o medo da 

violência na população e, no sentido mercadológico, desenvolve uma íntima e subjetiva 

determinação em busca da vingança privada. Isso tudo, com a falta de clareza de dados 

referente ao nível de violência, por utilizar, dia após dia, um caso de violência diverso do 

outro na forma de espetáculo, além de utilizar alguns agentes públicos da polícia, de modo 

pontual, para reforçar uma narrativa de vingança privada sobre o caso, que na próxima 

ocorrência será deixado de lado.  

Por isso, a comunicação e divulgação de ocorrências policiais precisa ser 

determinada em conformidade com as condições necessárias para a probidade e da linguagem 

simples na busca de diminuição dos mal-estares da sociedade brasileira. 

 

 

6. VINGANÇA E PUNITIVISMO 

 

No contemporâneo, o acesso ao serviço educacional, médico, habitacional, 

entre tantos outros são mitigados, com a utilização o "pretexto" da reserva do possível4, que 

"advém" da limitação orçamentária, afirmando-se, com outra expressão, o cobertor do Estado 

é curto.  À vista disso, com a segurança pública não é diferente, a desigualdade e falta de 

acesso é naturalizada, por isso é comum se perceber que o desejo de vingança, latente na 

 
3 No Brasil, uma sociabilidade assentada em formas capitalistas: exploração do trabalho sob forma assalariada, 

domínio da forma mercadoria, orientação plena à acumulação, política assentada sobre a forma estatal, forma de 

subjetividade jurídica organizando as relações as relações e os vínculos sociais (MASCARO, 2022, p. 272) 
4 O jurista e constitucionalista Portugues, José Joaquim Gomes Canotilho, ensina que rapidamente se aderiu à 

construção dogmática da reserva do possível  para traduzir a ideia de que os direitos sociais só existem quando e 

enquanto existir dinheiro nos cofres públicos. Um direito social sob “reserva dos cofres cheios” equivale, na 

prática, a nenhuma vinculação jurídica.(CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da 

Constituição. 7ª ed. Coimbra: Edições Almedina, 2004, p. 481) 
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sociedade, que se tornou um ativo político e de politização ideológica.  

Esse fato social, tem como consequência a capacidade de deslegitimar a 

persecução penal e qualquer outro trabalho do Estado direcionado à reintegração do ser 

humano e, dessa maneira, com a falta de acesso à informação adequada sobre a violência e os 

conflitos sociais, o espetáculo midiático torna-se o meio de formação da concepção do 

comportamento da sociedade brasileira. Nesse paradoxo civilizatório, surge, então, a vingança 

privada, com os termos “bandido bom, bandido morto”5 amplamente divulgado pelas mídias e 

também “um ideal” dos linchamentos, que indicam uma cultura popular, que é presente nas 

circunstâncias resultantes do desenvolvimento e da modernização excludentes no Brasil.  

Em vista disso, para o brasileiro, há uma razoável gradação de diferenças em 

relação a esse modelo de conduta de multidões, como também há na história de linchamentos 

em outros países. Ainda assim, os linchamentos decorrem, na maioria dos casos, do elemento 

qualitativamente novo constituído pela reunião ocasional de grande número de pessoas e a 

consequente formação da multidão. Esta age como se fosse uma espécie de segunda e coletiva 

personalidade dos indivíduos (MARTINS, 1996, p. 14) Nessa realidade da sociedade 

brasileira, o sentido da forma prisão no sentido amplo, ensinada por Michel Foucault, no qual, 

todos estão inseridos de modo a reproduzirem a sociabilidade excludentes, com o de dentro e 

o de fora, levando à uma sequestração6 do cidadão por meio do espetáculo da violência 

exibido diuturnamente nas mídias.  

Efetivamente, como explica Michel Foucault, as manifestações punitivas não 

passam de vingança coletiva e vingança privada, mostrando por que a Justiça deixou de 

aplicar torturas mortais e passou a buscar a "correção" dos criminosos. Porém, uma grande 

parte da sociedade e do Estado busca no punitivismo os fenômenos intimamente ligados às 

manifestações de poder por meio da violência, que em toda a história da humanidade, 

fascinaram as sociedades (ZIZEK, 2014) e ligados a isso o movimento de banalização da 

violência e o punitivismo, sob a diversão furta-cor do espetáculo, domina mundialmente a 

 
5 "Bandido bom é bandido morto", dizem 60% dos brasileiros. 

<https://examedaoab.jusbrasil.com.br/noticias/401711699/bandido-bom-e-bandido-morto-dizem-60-dos-

brasileiros> (acesso em: 09 outubro de 2022) 
6 Para que serve a sequestração? Seu primeiro objetivo é submeter o tempo individual ao sistema de produção, 

mais exatamente a três elementos seus. É preciso submeter o tempo da vida aos mecanismos, aos processos 

temporais de produção. É preciso que o indivíduos estejam ligados a um aparato de produção segundo certo uso 

do tempo, que prossegue de hora em hora e fixa o indivíduo ao desenrolar cronológico da mecânica produtiva; 

isso exclui todas as irregularidades do tipo faltas, farras, festas etc. É preciso que os indivíduos sejam submetidos 

não só à cronologia de produção, mas também aos ciclos da atividade produtiva. ( FOUCAULT, Michel. A 

sociedade punitiva: curso no Collège de France (1972-1973). Trad. Ivone Benedetti. São Paulo: Editora WMF; 

Martins Fontes, 2015. p. 210) 
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sociedade moderna (DEBORD, 1997).  

Em consequência, a espetacularização das ações de enfrentamento à 

criminalidade por meio da mídia em geral, cria a banalização e naturalização da convivência 

com a violência urbana, levando assim, toda a sociedade ao comportamento hipnótico do 

entretenimento espetacular divulgado amplamente, em todos os meios de comunicação, com 

os mais diversos interesses envolvidos. Sendo assim, as manifestações contrárias voltadas ao 

direcionamento à promoção da dignidade humana na relação de acesso entre o público e o 

privado, em específico quando se fala em educação e reintegração, são descredibilizadas as 

normas e tratados internacionais de Direitos Humanos, fomentadas,  amplamente por esse 

punitivismo espetacularizado, no intuito de criar rivalidade e ódio contra a própria população, 

com a utilização de termos e bordões punitivistas como “Direitos Humanos para humanos 

direitos”7. 

 Na lógica apresentada, pela legalidade, as leis penais e de execução 

penal tem como dever a busca pela recuperação do indivíduo desviante e a promoção dos 

meios necessários para esse fim, mas não se pode negar que o sentimento de vingança e de 

punitivismo que permeiam a sociedade são preponderantes. Sendo assim, a lógica dos valores 

que transpassam nossa sociedade, das metas culturais ou sociais capitalistas (MERTON, 

2013)  em relação aos fatos que acontecem no cotidiano, são direcionados à lei penal com o 

objetivo da punição, em vez de se buscar e pensar em incluir, tratar, acolher ou recuperar o 

desviante, direcionando, assim, todos os movimentos para a punição.  

Essas relações de degradação humana, deixam claro, de modo empírico, que a 

relação do direito na formação educacional formal, informal e não formal precisa, de todas as 

formas possíveis, construir um novo caminho a ser trilhado pela população brasileira, 

caminho esse que dê ao povo o condão de respeito à dignidade humana, em direção a 

destruição da ideologia revanchista expiatória em que a sociedade brasileira está mergulhada. 

Essa lógica deve sobrescrever a naturalização da degradação humana contemporânea, isso, 

para desconstruir o revanchismo punitivista que se assemelha ao que acontecia no período 

monárquico descrito por Foucault. Assim, o primeiro capítulo do livro vigiar e punir de 

Michel Foucault de título, O corpo dos condenados, nos revela uma sociabilidade controlada 

por castigos exemplares, como o relatado a seguir: 

 

 
7 Direitos humanos para humanos direitos 

<https://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/486346808/direitos-humanos-para-humanos-direitos> 

acesso em: 09 outubro 2022 
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[Damiens fora condenado, a 2 de março de 1757], a pedir 

perdão publicamente diante da poria principal da Igreja 

de Paris [aonde devia ser] levado e acompanhado numa 

carroça, nu, de camisola, carregando uma tocha de cera 

acesa de duas libras; [em seguida], na dita carroça, na 

praça de Greve, e sobre um patíbulo que aí será erguido, 

atenazado nos mamilos, braços, coxas e barrigas das 

pernas, sua mão direita segurando a faca com que 

cometeu o dito parricídio, queimada com fogo de enxofre, 

e às partes em que será atenazado se aplicarão chumbo 

derretido, óleo fervente, piche em fogo, cera e enxofre 

derretidos conjuntamente, e a seguir seu corpo será 

puxado e desmembrado por quatro cavalos e seus 

membros e corpo consumidos ao fogo, reduzidos a cinzas, 

e suas cinzas lançadas ao vento. (FOUCAULT, 2013, p. 8) 

 

Os períodos que sucederam o relatado por Foucault, vieram os iluministas que  

acreditavam na propagação do conhecimento, na constante busca pela razão em detrimento do 

pensamento religioso e em continuidade muitas outras escolas surgiram para criar uma 

sociabilidade "civilizada", isso tudo até os dias atuais. Porém, ao percebermos que no mundo 

contemporâneo ainda estamos linchando pessoas em praça pública e jogando seres humanos 

em “masmorras”  a racionalidade da construção social de nossa coletividade torna-se 

questionável na sua essência.  

Essência essa, em um contexto de exclusão econômica e social, que prefere a 

degradação do ser humano do que a sua regeneração. Assim, como ensina o professor, 

cientista político e historiador brasileiro José Murilo de Carvalho, o Brasil, ao longo de sua 

história, prioriza a distribuição de direitos formais e deixa em segundo plano a possibilidade 

de acesso aos direitos materiais, dessa maneira, as relações de raça e de negação acesso 

material (fome e miséria) formam o cerne da degradação social em que o brasileiro carrega. 

De modo complementar, Sérgio Buarque de Holanda em seu livro Raízes do Brasil afirma que 

a relação clientelista em que o privado faz mais sentido que o público, e ele é relegado ao 

sentido dos favores, afinidades e amizades. (HOLANDA, 1995, p. 112) colocando assim a 

pessoalidade das escolhas e demandas públicas em direção à atender os afins.  Logo, a luta 
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por igualdade formal e material permaneceu por longos períodos no Brasil e até hoje insiste 

em afrontar a população brasileira negando o acesso digno à educação, à informação de 

qualidade, à segurança, entre tantas outras necessidades da sociedade.  

 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A forma geral de aparelhagem que a espetacularização, no trabalho das forças 

policiais, desenvolve está diretamente ligada ao mundo midiático que usa a violência como o 

ópio de entretenimento da população. De modo inegável, os interesses públicos e privados se 

misturam em direção ao sucateamento e degradação das forças policiais do Estado. Além 

disso, como exemplificado no artigo, a espetacularização feita por meio dos agentes policiais 

tem a anátema que desonra as instituições de segurança pública.  

Assim, como esclarece o Prof. Dr. Alysson Mascaro, dois polos, seja 

progressista de Vargas e Lula, seja regressista, da UDN ao bolsonarismo, compreendem 

arraigados movimentos práticos de luta social que remontam sempre às bases capitalistas. A 

esquerda brasileira, via de regra, não é socialista, mas sim defensora de um capitalismo 

socialmente inclusivo; a direita busca uma maximização da exploração que achata a classe 

trabalhadora e o mercado interno e o coloca em subordinação. (MASCARO, 2022, p. 278) 

Nessa situação, o direito de o acesso às informações corretas sobre a segurança pública deve 

ser coordenado de modo a remover o sensacionalismo midiático e tornando, assim, as 

notificações jornalísticas em direção à construção de um país justo. 

Essa realidade, de degradação das instituições do Estado, deve ser percebida 

como um problema efêmero, em outras palavras, de fácil resolução, isso por meio da criação 

de protocolos ou procedimentos padrões, voltado a implantação de um código de ética e que 

estabeleça uma linha de atuação e exposição simplificada para a publicidade do trabalho 

policial, seguindo os princípios da comunicação com linguagem simples. 

Sendo assim, a publicidade deve ser feita de modo a carregar a sociedade como 

a protagonista da segurança pública e as forças policiais como coadjuvantes. Por isso, as 

corporações e instituições policiais devem combater rigorosamente a exposição da atividade 

policial por meio de seus agentes, isso de modo a desenvolver uma cultura de valorização do 

coletivo policial e não mais do indivíduo. 
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